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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Arujá encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 91/2010, protocolizado em 02/12/2010, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Educação Especial com ênfase em Educação Inclusiva, nos termos da Deliberação CEE nº 94/2009 (fls. 02).

O Processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 61, a qual foi respondida pela Instituição pelo expediente anexado aos autos de fls. 63 a 147.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria que rege o oferecimento de Cursos para a formação de professores em nível de especialização, para o trabalho com crianças com necessidades especiais, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, está normatizada na Deliberação CEE nº 94/2009.

O Projeto Pedagógico do Curso de Especialização Educação Especial em Educação Inclusiva, encaminhado em atendimento ao disposto na Deliberação, acima mencionada, é destinado à formação de professores para a Educação Infantil e para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental.
Justificativas do Curso (fls. 05)
Na perspectiva da Educação Inclusiva, pretende-se formar professores para o atendimento educacional especializado ao alunado da rede de ensino das cidades do entorno do Município de Arujá.

Objetivos do Curso (fls. 07)

Dentre os objetivos citados destacamos:

· Capacitar o docente para atuar com alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e promover práticas pedagógicas inclusivas.

· Possibilitar o conhecimento dos diversos enfoques teórico-metodológicos concernentes à Educação Especial e ao processo de inclusão escolar das pessoas portadoras de NES.

· Refletir sobre a importância da inclusão para a construção e uma sociedade mais justa e democrática.

· Desenvolver práticas educativas eficazes junto aos alunos com NES.

· Proporcionar uma reflexão sobre o real significado da inclusão enfocando o papel da escola nesse processo.

· Fornecer instrumentos para o trabalho didático-pedagógico de professores no trabalho/atendimento de alunos com NES.

Público Alvo, Vagas e Calendário
O Curso é destinado aos portadores de diploma de graduação em Pedagogia ou Normal Superior – fls. 63

Serão oferecidas 60 vagas, em duas turmas de 30 alunos (fls. 63). 

O Curso terá a duração de 03 semestres, e será ministrado as segundas e terças-feiras, das 19h às 22h nos 1º, 2º e 3º semestres, e no 3º semestre aos sábados das 9h às 12h e das 13h às 16h. A hora aula será de 60 minutos (g.n)

O calendário do Curso, com início previsto para o segundo semestre de 2011 e término em dezembro de 2012, consta às fls. 73.

Cabe ressaltar que o curso com a duração de 03 semestres extrapola o contido no Artigo 3º da Deliberação CEE nº 94/2009 que reza: 

“Os cursos de Especialização em Educação Especial, que trata esta Deliberação terão a carga horária mínima de 600 horas – a serem oferecidas durante um ano letivo (...).”
Exigências para Matrícula

Os candidatos serão selecionados por uma comissão, podendo dar-se a seleção pela análise do curriculum vitae. A documentação exigida por ocasião da matrícula está descrita às fls. 26.

Organização Curricular 

O Curso proposto está assim estruturado:

· Tronco Comum de Formação Básica - Obrigatório, compreendendo fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira – 201 horas (fls. 08). 

	Disciplinas do Tronco Comum
	Horas

	Fundamentos Filosóficos da Educação Inclusiva
	21

	Fundamentos Psicológicos da Educação Inclusiva
	21

	Fundamentos Sociológicos da Educação Inclusiva
	21

	Metodologia do Trabalho Científico
	30

	Didática do Ensino Superior
	24

	História e Legislação da Educação Especial no Brasil
	18

	Deficiências e Dificuldades de Aprendizagem
	30

	Tecnologias à Serviço da Inclusão
	21

	Educação para a Diversidade
	15


O ementário e respectivas bibliografias do Tronco Comum, constam de fls. 08 a 12

São propostas para a Parte Diversificada as seguintes ênfases: Deficiência Auditiva, Deficiências Intelectual, Deficiências Visual.

· Parte Diversificada em Deficiência Auditiva - contemplando os processos teórico-metodológicos relacionados à educação de crianças com necessidades especiais em deficiência auditiva – 300 horas (fls.13).

	Disciplinas 
	Horas

	Aspectos Gerais da Deficiência Auditiva/Surdez
	24

	Língua Brasileira de Sinais
	120

	Métodos, Técnicas e Recursos para o Ensino de Aluno com Surdez
	48

	Psicomotricidade do Aluno Surdo
	30

	As Relações Familiares do Aluno com Deficiência Auditiva e a Cultura Surda
	33

	Atividades Lúdicas: Uma Estratégia Pedagógica Interdisciplinar
	33

	Atividades Físicas e Esportivas para Pessoas com Deficiência Auditiva
	12


O ementário e respectivas bibliografias da Parte Diversificada em Deficiência Auditiva, constam de fls. 13 a 16

· Parte Diversificada em Deficiência Intelectual - contemplando os processos teórico-metodológicos relacionados à educação de crianças com necessidades especiais em deficiência intelectual – 300 horas (fls.17).

	Disciplinas 
	Horas

	Trabalho Pedagógico do Aluno com Deficiência Intelectual
	45

	Desenvolvimento e Aprendizagem do Aluno com Deficiência Intelectual
	57

	Atividades Lúdicas: Uma Estratégia Pedagógica Interdisciplinar
	30

	Psicomotricidade do Aluno com Deficiência Intelectual
	36

	Necessidades Educacionais Especiais do Aluno com Down, Transtornos Invasivos e Paralisia Cerebral
	90

	As Relações Familiares do Aluno com Deficiência Intelectual
	21

	Atividades Físicas e Esportivas para Pessoas com Deficiência Intelectual
	21


O ementário e respectivas bibliografias da Parte Diversificada em Deficiência Intelectual, constam de fls. 17 a 20.

· Parte Diversificada em Deficiência Visual - contemplando os processos teórico-metodológicos relacionados à educação de crianças com necessidades especiais em Deficiência Visual – 300 horas.

	Disciplinas 
	Carga/Horária

	Ensino e Aprendizagem do Sistema Braile
	90

	Estimulação Visual para Alunos com Baixa Visão
	30

	Estimulação Precoce do Deficiente Visual nos Aspectos: Lingüísticos, Sensorial e Social
	39

	As Relações Familiares do Aluno com Deficiência Intelectual
	21

	Psicomotricidade do Aluno com Deficiência Visual
	39

	Orientação e Mobilidade
	30

	Atividades Físicas e Esportivas para Pessoas com Deficiência Visual
	21

	Atividades Lúdicas: Uma Estratégia Pedagógica Interdisciplinar
	30


O total da carga horária é de 1.101 horas.

O ementário e respectivas bibliografias da Parte Diversificada em Deficiência Visual, constam de fls. 21 a 25.

Outras referências bibliográficas, constam às fls. 49.

O Regulamento do Estágio Supervisionado de 100 (cem) horas para cada área de especialização encontra-se de fls. 52 a 60, em atendimento ao disposto no § 3º do art. 3º da Del. CEE 94/09. 

O Corpo docente, acima, é constituído de professores portadores dos títulos de Doutor e/ou Mestre e os currículos Lattes dos docentes que irão ministrar aulas encontram-se de fls. 77 a 147.

A Instituição solicita autorização em caráter excepcional para admitir professor Especialista para lecionar a disciplina Ensino e Aprendizagem do Sistema Braille, pois não encontra docente com a titulação de Mestre, na região de Arujá (g.n).

A Coordenação do Curso estará a cargo da Profª. Rita Ferreira, Mestre em Artes, pela UNESP, cujo currículum vitae consta às fls. 30.

Farão jus ao certificado do Curso de Especialização em Educação Especial os alunos que obtiverem frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária total e média mínima 7,0 (sete) em cada disciplina.

A elaboração da monografia como trabalho final de curso é obrigatória, com orientação específica de professor por área.

O Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Educação Especial encaminhado em atendimento ao disposto na Deliberação 94/2009, demonstra várias deficiências que serão abaixo relacionadas. 

Inicialmente é preciso apontar que a legislação acima citada determina, em seu artigo 3º, § 1º:

“§ 1°- as atividades acadêmicas poderão abranger uma ou mais áreas de atuação dos profissionais da educação especial, sendo a carga horária distribuída como segue:

I – tronco comum de formação básica de 200 horas, compreendendo os fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira;

II - parte diversificada de, no mínimo, 300 horas, dedicadas ao conhecimento e prática dos processos técnico-metodológicos relacionados à educação de crianças com necessidades especiais, em apenas uma das áreas abrangidas pelo curso (g.n.) (deficiências – intelectual, visual, auditiva, física – transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades).”
Em primeiro lugar, no caso específico deste processo, a instituição não apresentou em separado uma proposta específica para cada uma das ênfases que foram propostas: deficiência auditiva, visual e intelectual, não atendendo dessa forma o que propõe a Deliberação acima citada. Talvez em consequência disto não há uma proposta de estágio específico para cada uma das ênfases e a maioria dos docentes irão ministrar aulas  em todas elas.

Além disso ou talvez em decorrência, embora a maioria do corpo docente informado  possua títulos de Mestre e/ou Doutor, ou seja, a titulação mínima requerida, a formação e qualificação da maioria desses docentes não têm aderência com o conteúdo das disciplinas a serem lecionadas. Mais especificamente, esses docentes não possuem formação acadêmica, experiência profissional, publicação de artigos ou elaboração de pesquisas na área específica de educação especial em deficiência intelectual. Dessa forma, o corpo docente apontado não atende ao disposto no inciso II do artigo 2º da Deliberação CEE 94/2009. 
No caso específico das disciplinas da parte diversificada vários docentes são responsáveis por disciplinas que exigem um trabalho bastante diferente que demandarim um profissional com formação específica na problemática do portador de necessidade especial. Tomemos como exemplo a professora Rosana Tósi da Costa. A professora tem toda sua formação na área de psico-pedagógica mas não possui experiência acadêmica ou profissional em portadores de alunos com necessidades especiais. Para esta docente seriam atribuídas as seguintes disciplinas: “Estimulação precoce do deficiente visual”, “Necessidades educacionais e especiais do aluno com Down, transtornos invasivos e paralisia cerebral” e “Atividades físicas e desportivas para pessoas com Deficiência Intelectual”. Consequentemente seu perfil de formação não atende à Deliberação 94/2009, quando lhe são atribuídas essas diferentes disciplinas.  E este caso não é exceção.
2. CONCLUSÃO 
Indefere-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 94/2009, o pedido de autorização do Curso de Especialização em Educação Especial para formação de professores para a Educação Infantil e para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental – ênfase em Educação Inclusiva, da Faculdade de Arujá.

São Paulo, 28 de junho de 2011.

a) Consª Rose Neubauer
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de junho de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente

PARECER CEE Nº 244/11   –   Publicado no DOE em 30/06/2011  -  Seção I  -  Página 34
